
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 

 

 

 

 

 

 

 

PLANO DIRETOR DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DE 

INDAIATUBA - PDMUS 

 

 

RT03 ï CONSOLIDAÇÃO DAS LEITURAS DE MOBILIDADE URBANA 

RT04 ïPLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTO 

 

VOLUME 01 

AGOSTO / 2016 

Revisão 2 

 

 

 



2 

Prefeitura do Município de Indaiatuba ï Contrato No. 094/2014 - Elaboração do PDMUS de Indaiatuba 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Indaiatuba 

 

 

Contrato  Nº 179/15 de 25/03/2015 

Contratada: Oficina Engenheiros Consultores Associados Ltda. 

 

Objeto: Elaboração do Plano Diretor de Mobilidade Urbana Sustentável de Indaiatuba 

RT-03 ï Consolidação das Leituras de Mobilidade Urbana 

RT-04 ï Plano de Ação e Investimento 

 

 

Documento: RT-03/ RT-04 

Volume: 01 

Revisão: 02 

Emissão: 08/2016 

Arquivo: (Indaiatuba) RT03 -RT04 - volume 

01_R2.docx 

Este documento apresenta informações sobre aspectos urbanos e de 

mobilidade a cidade de Indaiatuba incluindo resultados das análises e 

recomendações do PDMUS sobre mobilidade, transporte coletivo, modos não 

motorizados, circulação e infraestrutura viária e as propostas de intervenções 

que compõem o Plano de Ações que conformam o PDMUS de Indaiatuba. 



RT3 E RT4 (VOLUME 1)               

3 

 

Conteúdo 

1 APRESENTAÇÃO .............................................................................................................. 5 

2 CONTEXTO REGIONAL ..................................................................................................... 8 

3 CARACTERIZAÇÃO URBANÍSTICA E SOCIOECONÔMICA .......................................... 13 

4 MOBILIDADE URBANA ................................................................................................... 34 

5 SISTEMA VIÁRIO ............................................................................................................. 39 
5.1 Sistema Viário Principal (SVP) .................................................................................. 39 

5.1.1 Classificação viária segundo o Plano Diretos de Indaiatuba - PDI ..................... 42 
5.1.2 Redefinição do Sistema Viário Principal (SVP) .................................................. 45 

5.2 Análise do sistema viário ........................................................................................... 55 
5.2.1 Análise do sistema viário em nível macro .......................................................... 55 
5.2.2 Análise do sistema viário em nível local ............................................................ 58 
5.2.3 Aspectos Funcionais das Transposições do Parque Ecológico e da SP075 ...... 62 

5.3 Zoneamento do Espaço Urbano para Efeito de Análise e Proposição de Diretrizes para 
o Sistema Viário ........................................................................................................ 69 

5.4 Critérios para Proposição de Diretrizes de Intervenções no Sistema Viário .............. 70 
5.5 Diretrizes Viárias para a Zona Consolidada .............................................................. 71 
5.6 Diretrizes Viárias para a Zona em Consolidação ....................................................... 76 

5.6.1 Zona em consolidação - diagnóstico ................................................................. 76 
5.6.2 Zona em consolidação ï Diretrizes de referências ............................................ 76 

5.7 Diretrizes Viárias para a Zona de Expansão Urbana ................................................. 80 
5.7.1 Vetores de Expansão Urbana ............................................................................ 80 
5.7.2 Caracterização do Vetor de Expansão Urbana Oeste/Sudoeste ....................... 82 
5.7.3 Proposta de Diretriz Viária para o Vetor de Expansão Urbana Oeste/Sudoeste 85 
5.7.4 Caracterização do Vetor de Expansão Urbana Norte/Nordeste ......................... 88 
5.7.5 Proposta de Diretriz Viária para o Vetor de Expansão Urbana Norte/Nordeste . 89 
5.7.6 Caracterização do Vetor de Expansão Urbana Sudeste .................................... 93 
5.7.7 Proposta de Melhoria Viária para o Corredor Itaici ï Indaiatuba ........................ 94 

6 TRÂNSITO ........................................................................................................................ 96 
6.1 Velocidade de Tráfego .............................................................................................. 96 
6.2 Volumes de Tráfego e Níveis de Serviço .................................................................. 99 
6.3 Sinalização de Trânsito ........................................................................................... 102 
6.4 Registros de Acidentes ........................................................................................... 103 
6.5 Recomendações para o Sistema de Trânsito .......................................................... 103 

7 TRANSPORTE CICLOVIÁRIO ....................................................................................... 105 
7.1 Considerações gerais sobre o transporte cicloviário ............................................... 105 

7.1.1 Definições ....................................................................................................... 105 
7.1.2 Princípios gerais .............................................................................................. 105 
7.1.3 Diretrizes de traçado de rede cicloviária .......................................................... 108 
7.1.4 Critérios de seleção de vias............................................................................. 109 
7.1.5 Critérios para a adoção de modelos de vias cicláveis...................................... 112 

7.2 Estudos de apoio .................................................................................................... 114 
7.2.1 Mapeamento de Declividade ........................................................................... 114 
7.2.2 Integração do sistema viário (Sintaxe espacial) ............................................... 116 

7.3 Programa cicloviário ................................................................................................ 122 
7.3.1 Sistema cicloviário de Indaiatuba .................................................................... 122 
7.3.2 Rede cicloviária ............................................................................................... 122 
7.3.3 Equipamento de apoio ..................................................................................... 125 
7.3.4 Sistema de bicicleta pública ............................................................................ 125 



RT3 E RT4 (VOLUME 1)               

4 

 

7.4 Ação 1: Adequação de eixos cicláveis existentes .................................................... 126 
7.4.1 Eixo cicloviário do Parque ecológico de Indaiatuba ......................................... 128 
7.4.2 Eixo cicloviário da Av. Francisco de Paula Leite .............................................. 132 

7.5 Ação 2: Ampliação da rede ciclável consolidada ..................................................... 144 
7.5.1 Parâmetros gerais de projeto de vias cicláveis exclusivas ............................... 147 
7.5.2 Parâmetros específicos de projeto: tipologias ................................................. 150 
7.5.3 Considerações sobre casos específicos .......................................................... 165 

7.6 Ação 3: Equipamento de apoio ao transporte cicloviário ......................................... 169 
7.7 Ação 4: Aperfeiçoamento do sistema de bicicleta pública ....................................... 171 
7.8 Ação 5: Programas de Divulgação e Incentivo ........................................................ 172 
7.9 Quantitativo e estimativa de custos ......................................................................... 174 

8 MOBILIDADE A PÉ ........................................................................................................ 175 
8.1 Considerações gerais e fundamentação ................................................................. 177 

8.1.1 Escala de intervenção ..................................................................................... 177 
8.1.2 Adequação à norma de acessibilidade NBR 9050/2015 .................................. 177 
8.1.3 Gestão do espaço público viário ...................................................................... 178 
8.1.4 A influência do padrão de urbanização na mobilidade a pé ............................. 180 

8.2 Critérios de avaliação e adequação das calçadas ................................................... 183 
8.2.1 Faixas de domínio ........................................................................................... 183 
8.2.2 Pavimento do passeio ..................................................................................... 188 
8.2.3 Declividade ...................................................................................................... 188 

8.3 Caracterização da infraestrutura da mobilidade a pé .............................................. 189 
8.3.1 Metodologia ..................................................................................................... 189 
8.3.2 Recorte espacial .............................................................................................. 189 
8.3.3 Análise de declividade longitudinal .................................................................. 190 
8.3.4 Análise qualitativa da condição física das calçadas ......................................... 193 

8.4 Diretrizes para a mobilidade a pé ............................................................................ 198 
8.5 Frente estrutural ï detalhamento ............................................................................ 198 

8.5.1 Diretriz 1: Gestão urbana / rearranjo institucional ............................................ 199 
8.5.2 Diretriz 2: aperfeiçoamento do Marco regulatório ............................................ 200 

8.6 Frente contingencial: PRC: Programa de Recuperação de Calçadas ...................... 201 
8.6.1 Diretriz 3: PREC ï Programa de Recuperação Emergencial de Calçadas ....... 201 
8.6.2 Diretriz 4: PRCLP ï Programa de Recuperação de Calçadas a Longo Prazo . 204 

8.7 Quantitativo ............................................................................................................. 205 

9 ÁREA CENTRAL ............................................................................................................ 206 
9.1 CARACTERIZAÇÃO..................................................................................................... 206 
9.2 PROPOSTA ............................................................................................................... 206 

9.2.1 CONCEITO ........................................................................................................ 206 
9.2.2 ZONEAMENTO DA MOBILIDADE PARA O CENTRO ................................................... 208 
9.2.3 REORGANIZAÇÃO DA CIRCULAÇÃO...................................................................... 210 
9.2.4 RECONFIGURAÇÃO DO ESPAÇO VIÁRIO ............................................................... 218 
9.2.5 CRITÉRIOS DE PROJETO .................................................................................... 218 
9.2.6 DIRETRIZES ...................................................................................................... 219 
9.2.7 ALTERNATIVA DE CURTO PRAZO ........................................................................ 226 

10 ESTRUTURA INSTITUCIONAL DO SETOR DE TRANSPORTE ................................... 228 
10.1 Estrutura Atual ........................................................................................................ 228 
10.2 Proposta de Ações para Fortalecimento institucional do Setor de Transportes ....... 232 

11 TRANSPORTE DE CARGAS ......................................................................................... 233 

12 SISTEMATIZAÇÃO DE PROGRAMAS E AÇÕES ......................................................... 234 

 



RT3 E RT4 (VOLUME 1)               

5 

 

1 APRESENTAÇÃO 

Este documento apresenta o Plano Diretor de Mobilidade Urbana Sustentável de Indaiatuba 

PDMUS Indaiatuba 2016. É apresentada uma caracterização dos principais aspectos 

urbanísticos e de mobilidade urbana do município de Indaiatuba visando estabelecer a linha base 

dos principais condicionantes de mobilidade urbana e apresenta as diretrizes para as ações 

recomendadas no âmbito do Plano Diretor de Mobilidade Urbana Sustentável PDMUS de 

Indaiatuba.  

Conforme apresentado anteriormente no Plano de Trabalho (Relatório RT01) este documento 

compõe o Relatório de Consolidação das Leituras de Mobilidade Urbana cujo conteúdo 

apresenta resultados das análises sobre mobilidade, transporte coletivo, modos não 

motorizados, circulação e infraestrutura viária, e uma síntese a título de reflexão global sobre a 

mobilidade em Indaiatuba. Incorpora ainda as manifestações da Audiência Pública 1.O 

documento apresenta também as recomendações que compõem o conjunto de intervenções do 

PDMUS. Dessa forma o documento incorpora os escopos previstos no RT03 Consolidação das 

Leituras da Mobilidade em Indaiatuba e RT04 ï Plano de Ações e de Investimentos para Curto 

e Médio Prazo. 

Localizada a 90 quilômetros da capital paulista, 25 quilômetros de Campinas e a 10 quilômetros 

do Aeroporto Internacional de Viracopos, o município de Indaiatuba apresenta boa infraestrutura 

e bons indicadores de qualidade de vida, conforme será apontado na análise subsequente. 

A cidade de Indaiatuba tem 215 mil habitantes e taxas de crescimento estimadas acima da média 

do estado de SP. Apresenta bons indicadores de desenvolvimento social e humano. O PDMUS 

envolve todos os setores de transportes de interesse para propósitos de definição de diretrizes 

e estabelecimento de plano de ações. No município são realizadas diariamente 

aproximadamente 350 mil viagens.  

A cidade apresenta aspectos dinâmicos de desenvolvimento urbano com vetores de expansão 

urbana a partir de implantação de novos distritos industriais, loteamentos residenciais e mistos e 

destacando-se, a recente implantação de conjunto habitacional popular Campo Bonito 

recentemente inaugurado com 3 mil unidades habitacionais e perspectivas de implantação de 

mais 2 mil unidades.  

No âmbito regional, destaca-se a proximidade da cidade com o Aeroporto de Viracopos que 

configura relevante polo de geração de viagens em âmbito macrometropolitano. O Plano Diretor 

do aeroporto destaca fortes crescimentos de demanda e de geração de empregos aumentando 

o potencial de atratividade para ocupação da cidade. Também neste contexto 

macrometropolitano, a cidade está inserida no corredor perimetral da macrometrópole, formado 

pelas rodovias Tamoios, D. Pedro e Santos Dumont (SP 075) conforme definido pelo Plano de 

Ação da Macrometrópole (PAM) da EMPLASA. Somando-se a proximidade ao aeroporto com a 

conexão com a rodovia SP 075, e a inserção no corredor perimetral da macrometrópole, a cidade 

passa a apresentar fortes potenciais de desenvolvimento para atividades de logística. O governo 

do estado, através da Secretaria de Transporte e Logística, vem empreendendo esforços de 

planejamento para a reestruturação da plataforma de transportes e logística na macrometrópole 

através do denominado Plano de Ação da Macrometrópole de Transporte e Logística PAM-TL. 

Os empreendimentos potenciais associados aos empreendimentos de logística derivados 
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desses planos deverão ser monitorados no âmbito do planejamento dinâmico do setor de 

transporte e mobilidade da cidade. 

No âmbito urbano, a partir do diagnóstico do setor de mobilidade da cidade, o PDMUS apresenta 

diretrizes para o sistema de transporte coletivo, a mobilidade não motorizada, e ações 

associadas a tráfego e sistema viário. 

O sistema de transporte coletivo municipal com 25 linhas e frota de 59 veículos apresenta baixa 

utilização com participação da ordem de apenas 12% das viagens motorizadas. O PDMUS 

apresenta proposta de reestruturação da rede de linhas de ônibus municipais de modo a 

proporcionar maior confiabilidade a partir da oferta de maiores frequências de atendimento 

obtidas pela concentração dos itinerários das linhas além de medidas pontuais de relocação de 

terminais de ônibus. 

Com relação aos deslocamentos a pé foram avaliadas e qualificadas as calçadas da cidade e 

apresentadas propostas de diretrizes para a melhoria da acessibilidade a pé. Neste contexto, 

são apresentadas propostas de diretrizes de intervenções específicas na área central da cidade 

dando prioridade ao pedestre visando estabelecer um ambiente seguro e amigável para o 

compartilhamento dos espaços pelos modos motorizados e não motorizados. 

Com relação ao transporte por bicicleta a cidade conta com conjunto de ciclovias com destaque 

para as ciclovias do Parque Ecológico do Córrego do Barnabé, da Av. Francisco de Paula Leite, 

e da Av. Ário barnabé. O PDMUS apresenta diretrizes para ampliação do conjunto de ciclovias 

de forma a configurar uma rede integrada para atender objetivos de atendimento a viagens 

pendulares e de conexão com o sistema de transporte coletivo. Destaque específico é dado ao 

aspecto de segurança do ciclista resultando entre outras intervenções, alterações nos desenhos 

e projetos das ciclovias já existentes na cidade. Quanto a este tema cabe notar as dificuldades 

de elaboração de uma rede ampla de ciclovias em função das características da morfologia 

urbana com declividades que extrapolam os limites definidos pelas normas vigentes. 

Quanto ao tráfego veicular, a cidade não apresenta atualmente em sua rede viária, gargalos 

relevantes de tráfego. As velocidades de tráfego levantadas em pesquisas indicam bons níveis 

de fluidez do tráfego. Assim mesmo alguns gargalos potenciais foram avaliados e são objeto de 

propostas de diretrizes de intervenções no sistema viário existente na região da cidade 

consolidada assim como proposições de estudos de viabilidade técnica e econômica de 

intervenções viárias para atendimento de demandas futuras. 

Destaca-se neste contexto do tráfego veicular a nova localização da Estação Rodoviária na 

conexão da Rua dos Indaiás com a rodovia SP 075. O início da operação da nova Rodoviária 

deverá alterar os níveis de tráfego do entorno. Neste contexto, e complementarmente às 

recomendações dos estudos de vizinhança, inerentes a este tipo de polo gerador de tráfego, são 

apresentadas propostas de reestruturação viária e de tráfego no entorno deste empreendimento.  

Com relação ao sistema viário estrutural associado à cidade ainda não consolidada e em fase 

de expansão/ocupação, foram identificados os principais vetores de expansão urbana para 

posteriormente elaborar, no âmbito do presente PDMUS, propostas de intervenções de sistemas 

viários estruturais. Destaca-se neste contexto a proposta de implantação do sistema viário do 

denominado Parque Ecológico do Córrego do Buru que poderá estabelecer uma nova conexão 

estrutural na cidade interligando as áreas do distrito industrial Europark e do conjunto 
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habitacional Parque Campo Bonito, entre outros empreendimentos, com a região central da 

cidade através de ligação lindeira ao córrego do Buru com a Estrada João Ceccon. Com relação 

a esta proposta o PDMUS apresenta uma versão de projeto funcional. 

Complementarmente, e ainda no contexto do sistema viário, são apresentadas análises 

referentes aos potenciais de configuração de barreiras físicas com destaque para a Av. Eng. 

Fabio Roberto Barnabé e a Rodovia SP 075. Nestas análises são recomendados estudos de 

viabilidade técnica e econômica de transposições para atendimento de demandas futuras. 

Em relação ao transporte não motorizado o documento apresenta a proposta de uma rede 

cicloviária para a cidade, assim como propostas de intervenções para deslocamentos a pé com 

detalhamento de intervenções específicas na área central. 

No contexto institucional identificou-se que as atividades de gestão do setor de transportes estão 

consolidadas e alocadas em diferentes secretarias da administração pública. São propostas 

ações estratégicas de fortalecimento institucional e de capacitação do setor, Criação de um 

Grupo Técnico Gestor, responsável pelo acompanhamento e controle da implementação do 

PDMUS e a criação de um observatório municipal da mobilidade. 

Quanto ao setor de transporte de cargas são apresentadas ações preliminares para adequação 

e ordenamento do transporte de cargas. Quanto a este setor de cargas cabe destacar as ações 

em andamento da Secretaria de Logística e Transportes do Governo do estado de SP visando 

readequar toda a logística de distribuição de cargas na macrometrópole, especificando 

corredores de ação dentro dos quais está inserida a rodovia SP 075 e o município de Indaiatuba. 
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2 CONTEXTO REGIONAL 

Indaiatuba é município integrante da Região Metropolitana de Campinas que por sua vez integra 

a chamada Macrometrópole Paulista. Considerando as perspectivas de ação previstas pelo 

Governo do Estado de São Paulo na Macrometrópole Paulista, é apresentada a seguir uma 

síntese dos aspectos considerados relevantes para propósitos de planejamento da mobilidade 

em Indaiatuba. 

Inserção de Indaiatuba na Macrometrópole Paulista (MMP): 

De acordo com o Plano de Ação da Macrometrópole Paulista 2013 ï 2040, o Futuro das 
Metrópoles Paulistas, PAM (EMPLASA; 2014), no Estado de São Paulo, no quadrilátero que tem 
como vértices Santos, São José dos Campos, Campinas e Sorocaba, delineia-se um território 
densamente urbanizado denominado Macrometrópole Paulista (MMP). As figuras a seguir 
ilustram a localização da MMP e da Região Metropolitana de Campinas ï RMC. 

O Plano de Ação da Macrometrópole, PAM, em andamento na Emplasa configura Instrumento 

de planejamento de longo prazo, horizonte de 2040, e propostas intermediárias para 2020 

visando a construção de um futuro que mantenha e desenvolva o dinamismo e a competitividade 

econômica e que garanta a qualidade de vida. O resultado do PAM é a organização de uma 

Carteira de Projetos com projetos e ações para atingir o futuro desejado, equacionar os gargalos 

existentes e potencializar as vantagens competitivas do território da MMP. 

 

Figura 1 ï Localização da Macrometrópole Paulista 
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Figura 2 ï Componentes da Macrometrópole Paulista 

 

Figura 3ï Posição relativa da Região Metropolitana de Campinas na MMP 
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Neste contexto, a Secretaria de Transporte e Logística do governo do estado de São Paulo vem 

empreendendo esforços no ano de 2016 para a consolidação de estratégias setoriais, 

prioritariamente as de transporte metropolitano e macrometropolitano de passageiros e de 

logística de cargas, o denominado Plano de Ação da Macrometrópole de Logística e Transporte 

- PAM-TL. Tendo o PAM como referencial, o resultado esperado do PAM-TL configurará um 

detalhamento setorial do PAM nas áreas de Transporte de passageiros e Logística de cargas 

(T&L), daí a sua designação PAM-TL. 

Considerando a posição relativa da cidade de Indaiatuba, e sua proximidade com eixos 

rodoviários de relevante importância na MMP assim como a sua proximidade com o aeroporto 

de Viracopos, é esperado que os resultados do PAM-TL venham a inserir ações em seu território.  

 

Plano Diretor do Aeroporto de Viracopos: 

Uma estrutura de logística e transporte relevante e em cuja área de influência está inserida a 

cidade de Indaiatuba é o aeroporto de Viracopos. O Plano Diretor do aeroporto de Viracopos tem 

os seguintes objetivos: 

¶ O aeroporto terá uma capacidade mínima de pelo menos 75-80 milhões de passageiros 

anuais (MAP) e 1,3 a 1,4 milhão de toneladas anuais de carga. A capacidade da fase 

inicial é de 14 MAP e 0,35 milhão de toneladas; 

¶ Na fase final, o aeroporto terá um sistema de quatro pistas de pouso e decolagem 

paralelas; 

¶ O aeroporto deverá atender ao tráfego doméstico e internacional; 

¶ Um sistema multimodal de transporte é necessário para acomodar demandas do lado 

terra; 

¶ O aeroporto deve permitir a transferência integrada entre lado terra e lado ar; 

¶ O aeroporto deverá ter um projeto com eficiência de custo; 

¶ O potencial comercial do aeroporto deverá ser totalmente utilizado. 

As figuras a seguir apresentam as previsões de demanda de tráfego de passageiros e de cargas 

do Plano Diretor. 
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Figura 4 - Previsão de tráfego de passageiros domésticos e internacionais (cenário base) 

 
Fonte: Aeroporto Internacional de Viracopos, Masterplan, Versão: 1.1; 2012 

 

Figura 5 - Previsão de tráfego de carga no porão e em aviões de carga (cenário base) 

 
Fonte: Aeroporto Internacional de Viracopos, Masterplan, Versão: 1.1; 2012 

 

Figura 6 ï Estimativas de número de funcionários 

 
Fonte: Aeroporto Internacional de Viracopos, Masterplan, Versão: 1.1; 2012 
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Figura 7 ï Rede Rodoviária do entorno de Indaiatuba 
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3 CARACTERIZAÇÃO URBANÍSTICA E SOCIOECONÔMICA 

Neste item são apresentados aspectos socioeconômicos da cidade de Indaiatuba, baseados em 

fontes secundárias de informações visando proporcionar um panorama das tendências de 

evolução dos principais condicionantes de demanda por transportes. É dado destaque para 

informações sobre aspectos demográficos e de empregos.  

 

População: 

A população residente no município em 2010 segundo o censo demográfico do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística IBGE era de 201.848 habitantes e a população segundo a Fundação 

Seade para 2015 era de 225.974. O histograma a seguir apresenta a série de resultados do 

censo demográfico de 2000 e 2010 e as estimativas do IBGE para 2007 e 2014. 

 

Tabela 1 ï População Período 2000 -2015 

Ano População  Fonte 

2000 147.050 IBGE-Censo 2000 

2007 173.508 IBGE-Estimativa 

2010 201.619 Censo 2010 

2014 220.762 SEADE-2014 

2015 225.974 SEADE-2015 

Fonte: IBGE e SEADE 

Figura 8 - População Período 2000 -2015 
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A taxa média de crescimento anual do período 2000/2015 foi de 2,91% ao ano. No período de 

2007/2010 a taxa subiu para 5,13% ao ano, no período de 2010/2015 foi de 2,29% ao ano e no 

período de 2014/2015 foi de 2,36%. Comparando-se essa taxa do período 2014/2015 com a taxa 

de crescimento populacional da Região Metropolitana de Campinas, da ordem de 1,4% ao ano, 

e a taxa do estado de São Paulo, da ordem de 0,8% ao ano no mesmo período, pode-se concluir 

que é um município ainda em processo de crescimento populacional acelerado. 

Projeções de População: 

As projeções de população realizadas pela Fundação SEADE são apresentadas na Tabela a 

seguir indicando as mesmas taxas de crescimento de 1,45% ao ano no período 2015 ï 2020. 

Tabela 2 - Projeções de população da cidade de Indaiatuba 

ANO POPULAÇÃO TAXA DE CRESC. 

2015 225.974   

2016 229.256  1,45% 

2017 232.586  1,45% 

2018 235.964  1,45% 

2019 239.391  1,45% 

2020 242.868  1,45% 

2025 255.619  1,03% 
Fonte: SEADE  

Figura 9- Projeções de população da cidade de Indaiatuba

 
Fonte: SEADE  

 

O histograma a seguir indica que as taxas de crescimento populacional esperadas para 

Indaiatuba são superiores às taxas médias do estado de SP. 
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Figura 10 ï Histograma de taxas médias anuais de crescimento populacional (Indaiatuba e estado de SP) 

 

Período 
Taxa de Crescimento Anual Médio 

Indaiatuba Estado de São Paulo 

2015/2020 1,45% 0,73% 

2020/2025 1,03% 0,57% 

2025/2030 0,69% 0,39% 

Fonte: Fundação SEADE 

 

Distribuição da População Segundo as Zonas de Tráfego: 

O município de Indaiatuba foi dividido, para propósitos da pesquisa OD da RMC de 2011, em 10 

zonas de tráfego. Considerando a população residente quando da realização da pesquisa O/D 

2011, o gráfico a seguir mostra a participação de cada zona no total da população do município. 

Fica claro que a maioria da população de Indaiatuba está nas zonas 088, 089, 094 e 096, que 

concentram 92% dos moradores. Lembrando que estas zonas englobam os seguintes bairros: 

Vila Costa e Silva, Jd. Nova Indaiá, Centro, Cidade Nova, Vila Castelo, Jd. Morada do Sol, Jd. 

São Conrado, Parque Residencial Indaiatuba, Jd. Europa, Recreio Campestre e Residencial 

Monte Verde. 
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Tabela3 -  área, população, número de domicílios e os indicadores de densidade populacional e habitantes 
por domicílio por Zona de Tráfego 

Zona de 

Tráfego 
Bairros 

Área 

 (km²) 

Área  

(ha) 
Habitantes Domicílios Hab./Domic. 

Densidade 

hab./ha hab/km2 

88 Vila Costa e Silva/Jd. 
Nova Indaiá 

6,61 661,00 39.226 12.232 3,2 59,3 5.934 

89 Centro/Cidade 
Nova/Vila Castelo 

7,84 784,00 32.494 10.878 3,0 41,4 4.145 

90 Itaici/Terras de Itaici 39,72 3.972,00 14.093 4.276 3,3 3,5 355 

91 
Bairro Pimenta/Estr. 
Municipal Indaiá 
Cabreúva 

71,69 7.169,00 1.092 310 3,5 0,2 15 

92 

Distrito Industrial Nova 
Era/Distrito Industrial 
Domingos 
Giomi/American Park 
Industrial 

10,31 1.031,00 112 29 3,9 0,1 11 

93 Caldeira 18,48 1.848,00 1.644 452 3,6 0,9 89 

94 Jd. Morada do Sol/Jd. 
São Conrado 

11,10 1.110,00 71.161 20.598 3,5 64,1 6.411 

95 Cardeal 58,98 5.898,00 1.762 488 3,6 0,3 30 

96 

Pq Residencial 
Indaiatuba/ Jd. 
Europa/ Recreio 
Campestre/Residencial 
Monte Verde 

53,31 5.331,00 37.139 11.295 3,3 7,0 697 

97 Jd. Brasil 36,95 3.695,00 2.405 735 3,3 0,7 65 

Totais 314,99 31.499,00 201.128 61.293 3,3 6,4 639 

Fonte: pesquisa origem/destino da Região metropolitana de Campinas (Pesquisa O/D) realizada pela 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos CPTM, em 2011 

A Figura a seguir ilustra a distribuição espacial da população por zona de tráfego da pesquisa 

OD. 
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Figura 11 ï População residente por zona da Pesquisa OD da STM ï 2011 (Zonas pertencentes ao 
município de Indaiatuba). 

 

Fonte: Pesquisa OD ï STM, 2011. 

Tabela 4 -  Referências Zonas de Tráfego x Bairros 

Zona deTráfego Bairros 

88 Vila Costa e Silva/Jd. Nova Indaiá 

89 Centro/Cidade Nova/Vila Castelo 

90 Itaici/Terras de Itaici 

91 Bairro Pimenta/Estr. Municipal Indaiá Cabreúva 

92 Distrito Industrial Nova Era/Distrito Industrial Domingos Giomi/American Park Industrial 

93 Caldeira 

94 Jd. Morada do Sol/Jd. São Conrado 

95 Jardim dos Colibris 

96 Pq Residencial Indaiatuba/ Jd. Europa/ Recreio Campestre/Residencial Monte Verde 

97 Jd. Brasil 
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Densidade Populacional: 

Indaiatuba é um município com densidade superior a média da Região Metropolitana de 

Campinas RMC (16% superior), com o valor de 630 habitantes por quilômetro quadrado. 

 

Figura 12 ï Densidade Demográfica na RMC 

 

Fonte: Pesquisa OD ï STM, 2011. 
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O grau de urbanização do município de Indaiatuba é de 98,99%, segundo dado do SEADE 

(2010). Assim, considerando a taxa de crescimento anual superior à média da RMC e do Estado 

de São Paulo, e o grau de urbanização próximo de 100%, a expectativa para os próximos anos 

é de um aumento na densidade populacional. 

Do ponto de vista da mobilidade urbana, um aumento de densidade populacional, de uma 

maneira geral, é positivo em termos de produtividade dos sistemas de transporte coletivo e em 

termos de potencialização de meios não motorizados de transporte (bicicleta e a pé). No entanto, 

torna-se importante o monitoramento dos locais em que o aumento de densidade pode ocorrer, 

visando a adequação da infraestrutura de mobilidade urbana aos novos padrões de demanda. 

 

Perfil Etário: 

Uma análise do perfil etário do município mostra que Indaiatuba apresenta características de 

população ligeiramente mais jovem do que a média da Região Metropolitana de Campinas - RMC 

e do Estado de São Paulo. 

Considerando o Índice de Envelhecimento (população com 60 ou mais anos dividido por 100 

habitantes com idade entre 0 e 14 anos), o valor calculado para Indaiatuba é de 57,08%. Este 

valor é 5% inferior ao valor estimado para a RMC e 7% inferior ao valor obtido para o Estado de 

São Paulo. 

Figura 13 ï Índice de Envelhecimento (% de população de 60 anos ou mais/100 habitantes entre 0 e 14 
anos) 

 

Fonte: SEADE 2015 

Os dados de participação de população jovem e idosa mostra que o município possui quantidade 

de jovens semelhante, mas quantidade de idosos inferior às médias consideradas. 

O município apresenta 18,87% de população com idade inferior a 15 anos, 0,5% superior e 1% 

inferior aos valores para RMC e Estado de São Paulo respectivamente. Apresenta ainda 11,90% 

de população com 60 anos ou mais, valor 1 e 2% inferior aos valores estimados para RMC e 

Estado de São Paulo respectivamente. 
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Figura 14ï Participação de população com menos de 15 anos 

 

Fonte: SEADE 2015 

 

 

Figura 15 ï Participação de população com 60 anos ou mais 

 

Fonte: SEADE 2015 
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Projeções da Distribuição Etária da População  

A tabela a seguir apresenta projeções da Fundação SEADE referentes à distribuição da 

população segundo faixas etárias no período 2015 - 2020. Os resultados indicam que há uma 

tend°ncia de ñenvelhecimentoò da popula­«o em termos de idade m®dia. De fato a participa­«o 

da população da faixa até 39 anos apresenta tendência de redução enquanto a participação da 

população das faixas acima de 40 anos apresenta tendência de crescimento. 

Esse é um aspecto que ocorre em todos os municípios do estado de SP. Em termos de 

associação com aspectos de mobilidade pode-se prever que, mesmo que ocorra em escala 

pequena, espera-se uma alteração no padrão de viagens segundo os motivos de viagens, os 

horários e a distribuição espacial. De fato pode-se supor que poderá ocorrer uma redução da 

participação de viagens pendulares (viagens pelos motivos trabalho e estudo) típicas da 

população de menores faixas de idade de forma a alterar o perfil de variação horária da demanda 

(períodos d pico com demandas menores). Para os propósitos do presente PDMUS de 

Indaiatuba, essa tendência ainda não configura aspecto relevante que possa alterar os planos 

de ações a serem propostos. 

 

Tabela 5 -  Projeções da distribuição percentual da população segundo a faixa etária 

Faixa Etária 2015 2020 2025 2030 

00 a 04 anos 6,4% 6,0% 5,5% 4,9% 

05 a 09 anos 6,0% 6,1% 5,8% 5,3% 

10 a 14 anos 6,5% 5,7% 5,9% 5,7% 

15 a 19 anos 7,7% 6,4% 5,7% 5,8% 

20 a 24 anos 8,4% 7,8% 6,5% 5,8% 

25 a 29 anos 9,4% 8,6% 7,9% 6,6% 

30 a 34 anos 9,4% 9,3% 8,5% 7,9% 

35 a 39 anos 8,5% 9,0% 8,9% 8,3% 

40 a 44 anos 7,4% 8,0% 8,6% 8,7% 

45 a 49 anos 6,9% 6,9% 7,7% 8,3% 

50 a 54 anos 6,3% 6,4% 6,6% 7,4% 

55 a 59 anos 5,2% 5,8% 6,0% 6,2% 

60 a 64 anos 4,1% 4,7% 5,3% 5,6% 

65 a 69 anos 3,0% 3,6% 4,2% 4,9% 

70 a 74 anos 2,0% 2,5% 3,1% 3,8% 

75 anos e mais 2,8% 3,1% 3,8% 4,9% 

Fonte: Fundação SEADE 

 

Tabela 6 - Distribuição da população segundo faixas etárias agrupadas 

Faixa Etária  2015 2020 2025 2030 

Até 19 anos 26,5% 24,2% 22,8% 21,8% 

20 a 39 anos 35,8% 34,6% 31,8% 28,5% 

40 a 59 anos 25,8% 27,2% 28,9% 30,6% 

60 a 75 ou mais 11,9% 14,0% 16,5% 19,1% 

Fonte: SEADE 
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Figura 16 ï Histograma de projeções da distribuição etária da população de Indaiatuba 

 

 

Educação: 

Em relação ao serviço de educação, em Indaiatuba há várias escolas públicas tradicionais, como 

a Escola Estadual Randolfo Moreira Fernandes (Randolfo), a Escola Estadual Profª Helena de 

Campos Camargo (Helena) e a Escola Estadual Hélio Cerqueira Leite (Hélio). Além delas, a 

cidade conta com outras unidades particulares de ensino, que oferecem o Ensino Médio a sua 

população.  

No município, também estão a Faculdade de Educação e Ciências Gerenciais de Indaiatuba ï 

FECGI, a Faculdade de Tecnologia de Indaiatuba - FATEC-ID e a Faculdade Max Planck ï AESI. 

Entre 2000 e 2007, o número de matrículas no ensino superior passou de 591 a 2.705, num 

crescimento de 357,7% no período. 

A figura a seguir mostra a distribuição de matrículas escolares nas zonas da Pesquisa OD da 

STM (2011) pertencentes ao município de Indaiatuba. 
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Figura 17 ï Matrículas escolares (ensino fundamental e médio) por zona da Pesquisa OD da STM ï 2011 
(Zonas pertencentes ao município de Indaiatuba). 

 

Fonte: Pesquisa OD ï STM, 2011. 
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Saúde: 

O indicador de condições de saúde pública obtido no SEADE mostra uma condição pior no 

município de Indaiatuba em relação à RMC e ligeiramente melhor em relação ao Estado de São 

Paulo. Trata-se do indicador de mortalidade infantil (mortos por mil nascidos vivos), com um valor 

de 9,03 para Indaiatuba. Este valor é1% superior ao valor observado para RMC e 2% inferior ao 

valor observado para o Estado de São Paulo. 

 

 

Figura 18 ï Histograma de Taxa de Mortalidade Infantil (mortos por mil nascidos vivos) 

 

Fonte: SEADE,2014 

 

Fonte: SEADE, 2012 

 

Condições de Vida  

 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM): 

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento PNUD, o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores de três 

dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 a 

1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. 

O IDHM brasileiro segue as mesmas três dimensões do IDH Global - longevidade, educação e 

renda. Assim, o IDHM - incluindo seus três componentes, IDHM Longevidade, IDHM Educação 

e IDHM Renda - conta um pouco da história dos municípios em três importantes dimensões do 

desenvolvimento humano durantes duas décadas da história brasileira. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) - Indaiatuba é 0,788, em 2010, o que situa esse 

município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799). A dimensão 

que mais contribui para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,837, seguida de 

Renda, com índice de 0,791, e de Educação, com índice de 0,738. Indaiatuba ocupa a 76ª 

9,03

11,43

8,95

0

2

4

6

8

10

12

14

Indaiatuba SP RMC

M
o

rt
o

s 
p

o
r 

m
il 

n
a

sc
id

o
s 

vi
vo

s



RT3 E RT4 (VOLUME 1)               

25 

 

posição entre os 5.565 municípios brasileiros segundo o IDHM. A Tabela a seguir apresenta os 

componentes do IDHM de Indaiatuba. 

 
 

Tabela 7 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes - Indaiatuba - SP 

 1991 2000 2010 

IDHM Educação 0,303 0,573 0,738 

% de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo 28,08 46,89 65,65 

% de 5 a 6 anos frequentando a escola 30,69 68,84 96,24 

% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do 
fundamental 

58,59 80,70 89,77 

% de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo 23,94 64,56 75,17 

% de 18 a 20 anos com ensino médio completo 12,28 39,57 51,70 

IDHM Longevidade 0,747 0,804 0,837 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 69,84 73,23 75,22 

IDHM Renda 0,700 0,757 0,791 

Renda per capita (em R$) 621,73 886,76 1.098,31 
Fonte: PNUD, IPEA e FJP 

 

Índice Paulista de Responsabilidade Social - IRPS 

De acordo com o Índice Paulista de Responsabilidade Social ï IRPS do SEADE, Indaiatuba é 

Grupo 1: nível elevado de riqueza e bons níveis nos indicadores sociais. 

 

Figura 19 - Histograma de IRPS em suas dimensões de Riqueza, Longevidade e Escolaridade 

 

Fonte: SEADE- 2012 
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Educação: 

Os indicadores de educação para o município de Indaiatuba apresentam valores superiores aos 

observados nas médias da RMC e Estado de São Paulo. A taxa de analfabetismo (percentual de 

analfabetos com 15 anos ou mais) é de 3,38, 12 e 22% inferior à média da RMC e do Estado de 

São Paulo respectivamente. O percentual de população com idade entre 18 e 24 anos com o 

Ensino Médio Completo é de 61,73%, valor 2 e 5% superior aos valores estimados para a RMC 

e Estado de São Paulo, respectivamente. 

De uma maneira geral, estes indicadores apontam valores próximos das médias analisadas. 

 

Figura 20 ï Histograma de taxa de analfabetismo (% de analfabetos na população com 15 anos ou mais) 

 

Fonte: SEADE, 2010 

Figura 21 ï Histograma de população entre 18 e 24 anos com Ensino Médio Completo 

 

Fonte: SEADE, 2010 
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Empregos: 

Os dados obtidos junto ao SEADE sobre emprego e renda apontam uma das principais 

características do município de Indaiatuba: a forte presença do emprego industrial. De fato, 

enquanto a participação do emprego industrial na RMC é de 26,49% e no Estado de São Paulo 

é de 19,38%, em Indaiatuba este emprego representa 36,94% do total dos empregos formais. 

Por outro lado, enquanto a participação do emprego em serviços em Indaiatuba representa 

35,75% do total, na RMC e no Estado de São Paulo estes valores são superiores (47,51 e 

53,39%, respectivamente). 

 

Figura 22 ï Histograma de participação dos empregos formais por tipo (2014) 

 

Fonte: SEADE, 2014 

Esta característica tem forte impacto nos padrões de mobilidade urbana. De fato, o emprego 

industrial normalmente está concentrado e possui horários específicos, potencialmente 

facilitando a definição de itinerários e horários do transporte coletivo tradicional, além de 

favorecer o emprego da modalidade de transporte fretado. 

As figuras a seguir mostram a distribuição espacial (densidades ocupacionais) dos 

estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços no município de Indaiatuba. 
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Figura 23ï Distribuição espacial dos estabelecimentos industriais em Indaiatuba 

 

 

 

Zona de Tráfego Bairros 

88 Vila Costa e Silva/Jd. Nova Indaiá 

89 Centro/Cidade Nova/Vila Castelo 

90 Itaici/Terras de Itaici 

91 Bairro Pimenta/Estr. Municipal Indaiá Cabreúva 

92 Distrito Industrial Nova Era/Distrito Industrial Domingos Giomi/American Park Industrial 

93 Caldeira 

94 Jd. Morada do Sol/Jd. São Conrado 

95 Cardeal 

96 Pq Residencial Indaiatuba/ Jd. Europa/ Recreio Campestre/Residencial Monte Verde 

97 Jd. Brasil 

 

 

  



RT3 E RT4 (VOLUME 1)               

29 

 

Figura 24 ï Distribuição espacial dos estabelecimentos comerciais em Indaiatuba 
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Figura 25 ï Distribuição espacial da localização dos estabelecimentos de serviços 

 

Fonte: Pesquisa OD ï STM, 2011. 
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Renda: 

Quanto a renda per capita, o município de Indaiatuba apresenta valor próximo da média para a 

RMC e superior a média do Estado. O valor estimado de R$ 931,09 é 1 e 9% superior aos valores 

médios obtidos para a RMC e Estado de São Paulo respectivamente. 

 
 

Figura 26 ï Histograma de renda per capita (reais correntes por mês ï 2010) 

 

Fonte: SEADE, 2010 

 

Este perfil de renda per capita mais alta aponta para indicadores sociais mais altos e, 

consequentemente, para padrões de mobilidade urbana característicos deste perfil de renda, 

conforme será apresentado no item relativo à mobilidade urbana. 

De acordo com informações do PNUD, a evolução da desigualdade de renda pode ser descrita 

através do Índice de Gini, que passou de 0,46, em 1991, para 0,55, em 2000, e para 0,47, em 

2010. O índice GINI é um instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Ele 

aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, 

varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação de total igualdade, ou seja, todos têm a mesma 

renda, e o valor 1 significa completa desigualdade de renda, ou seja, se uma só pessoa detém 

toda a renda do lugar. 

 

O valor estimado de rendimento médio do emprego formal aponta para números semelhantes 

aos valores observados nas regiões de análise. No município de Indaiatuba o rendimento médio 

mensal do emprego formal em 2012 era de R$ 2.381,30, 3% inferior ao valor observado na RMC 

e 2% superior ao valor observado no Estado de São Paulo. 
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Figura 27 ï Histograma de rendimento médio mensal do emprego formal (2012) 

 

Fonte: SEADE, 2014 

Considerando estimativa de 2012, o PIB do município de Indaiatuba é de R$ 6.163,10milhões de 

reais, representando 5,61% do PIB da RMC e 0,44% do PIB do Estado de São Paulo. 

Contando com um valor de R$ 29.251,14 por habitante por ano, o município de Indaiatuba 

apresenta um valor 23% inferior à média obtida na RMC e 13% inferior à média obtida para o 

Estado de São Paulo. 

Figura 28 ï PIB per capita (PIB por habitante por ano) 

 

Fonte: SEADE, 20121 

 

 

Localização dos Empregos: 

A figura a seguir mostra a localização do emprego no município de Indaiatuba, considerando as 

zonas da Pesquisa OD da STM (2011). 
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Figura 29 ï Localização do emprego no município de Indaiatuba 

 

Fonte: Pesquisa OD ï STM, 2011. 

 

Zona de Tráfego Bairros 

88 Vila Costa e Silva/Jd. Nova Indaiá 

89 Centro/Cidade Nova/Vila Castelo 

90 Itaici/Terras de Itaici 

91 Bairro Pimenta/Estr. Municipal Indaiá Cabreúva 

92 Distrito Industrial Nova Era/Distrito Industrial Domingos Giomi/American Park Industrial 

93 Caldeira 

94 Jd. Morada do Sol/Jd. São Conrado 

95 Cardeal 

96 Pq Residencial Indaiatuba/ Jd. Europa/ Recreio Campestre/Residencial Monte Verde 

97 Jd. Brasil 
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4 MOBILIDADE URBANA 

Como fonte de dados sobre os padrões de mobilidade em Indaiatuba foram utilizados os 

resultados da Pesquisa Origem/Destino de 2011, realizada na RMC pela Secretaria dos 

Transportes Metropolitanos, do Governo do Estado de São Paulo e atualização com base nas 

pesquisas complementares realizadas para o presente PDMUS. 

Os moradores de Indaiatuba realizam em média aproximadamente 350 mil viagens por dia, 

representando 7,1% das viagens da Região Metropolitana de Campinas (RMC). As tabelas a 

seguir indicam a distribuição do número de viagens diárias segundo o modo de transporte. 

 

Tabela 8 ï Viagens diárias por modo de transporte (síntese) 

MODO DE TRANSPORTE  VIAGENS POR DIA  

Transporte Coletivo 54.809  

Transporte Não Motorizado  105.348  

Individual (automóvel e moto)  189.497  

Outros  535  

TOTAL 350.190 
Fonte: pesquisa OD da RMC ï CPTM 

 

Tabela 9 ï Distribuição das Viagens por modo de transporte (detalhado) 

TRANSPORTE COLETIVO  
NÚMERO DE VIAGENS  
(Passageiros por Dia)  

Transporte Coletivo Urbano 29.665  

Fretamento rural 6.404  

Fretado 14.695  

Intermunicipal 3.809  

Executivo 236  

Total 54.809  

TRANSPORTE NÃO MOTORIZADO  NÚMERO DE VIAGENS POR DIA  

A pé  89.290  

Bicicleta  16.059  

Total  105.348  

TRANSPORTE INDIVIDUAL   

Auto + Taxi  153.607  

Motocicletas  35.890  

Total  189.497  

OUTROS   

Caminhão/outros  535  

TOTAL  350.190  
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Divisão Modal e Índice de Mobilidade por Modo 

Considerando o Índice de Mobilidade Urbana como a relação entre a quantidade de viagens 

diárias e a população residente, o município de Indaiatuba apresenta 1,74 viagens por habitante 

por dia, valor muito próximo da média obtida para a RMC (1,73). 

 

Tabela 10 ï Índice de Mobilidade 

MODO DE TRANSPORTE  
ÍNDICE DE MOBILIDADE 
(viagens/habitante/dia)  

Não motorizado  0,52  

Transporte Individual  0,94  

Transporte Coletivo  0,27  

Total  1,74  

 

Conforme apontado no gráfico a seguir, apesar do município de Indaiatuba apresentar indicador 

de mobilidade urbana total semelhante ao da RMC, fica claro uma significativa distinção no uso 

dos modos. De fato, no município de Indaiatuba o uso do transporte individual é bem superior ao 

uso médio na RMC, enquanto o uso do transporte coletivo no município é bem menor. 

Figura 30 ï Índice de Mobilidade (Viagem por habitante por dia) (O/D 2011 da STM) 

 

Fonte: Pesquisa OD ï STM, 2011. 

Considerando a divisão modal das viagens com origem no município de Indaiatuba, 30% são 

feitas por meios não motorizados (bicicleta ou a pé), 16%, por modos motorizados coletivos e 

54%, por modos motorizados individuais. 
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Tabela 11 -  Divisão Modal no município 

MODO DE TRANSPORTE  
PARTICIPAÇÃO NO TOTAL DE VIAGENS 

MOTORIZADAS  

Transporte Não Motorizado  30%  

Individual (automóvel e moto)  54%  

Transporte Coletivo (Ônibus)  16%  
Fonte: Pesquisa OD ï STM, 2011  

 

Figura 31 ï Histograma de divisão modal (Indaiatuba e Região Metropolitana de Campinas - RMC) 

Fonte: 
Pesquisa OD ï STM, 2011. 

 

Distribuição dos Índices de Mobilidade Segundo as Zonas de Tráfego: 

A tabela a seguir mostra heterogeneidade nas características de mobilidade urbana entre as 

zonas internas do município de Indaiatuba, indicando diferentes padrões de renda no município. 

De fato, considerando o Índice de Mobilidade (Viagens por habitante por dia) como indicador de 

renda, ou seja, quanto maior o índice maior a renda média dos moradores, a zona 089 (Centro, 

Cidade Nova e Vila Castelo) apresenta Índices de Mobilidade 63% superior à média do município 

(1,72), enquanto a zona 097 (Jd. Brasil) apresenta indicador 40% inferior. 

Tabela 12 ï Índice de Mobilidade Urbana por zona de Indaiatuba 

Zona O/D Bairros TC TI TNM Total 

088 Vila Costa e Silva e Jd. Nova Indaiá 0,21 0,60 0,54 1,36 

089 Centro, Cidade Nova e Vila Castelo 0,47 1,84 0,50 2,80 

090 Itaici e Terras de Itaici 0,27 1,16 0,13 1,56 

094 Jd. Morada do Sol e Jd. São Conrado 0,22 0,63 0,62 1,48 

096 Pq. Residencial Indaiatuba, Jd. Europa, Recreio 
Campestre e Residencial Monte Verde 

0,32 0,69 0,54 1,54 

097 Jd. Brasil 0,35 0,30 0,40 1,05 

Indaiatuba  0,27 0,94 0,52 1,74 

Fonte: Pesquisa OD ï STM, 2011. 
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Figura 32ï Histograma de Índice de Mobilidade Urbana por zona de Indaiatuba 

 

Fonte: Pesquisa OD ï STM, 2011. 

 

O histograma anterior mostra que a zona 089 (Centro, Cidade Nova e Vila Castelo) apresenta 

maior quantidade de viagens por habitante em transporte individual, com 1,84, e também a maior 

quantidade de viagens por habitante em transporte coletivo, com 0,47. 

Divisão Modal Segundo as Zonas de Tráfego: 

Em relação a divisão modal, a tabela e gráfico a seguir mostram que as zonas 089 (Centro, 

Cidade Nova e Vila Castelo) e 090 (Itaici e Terras de Itaici) contam com 66 e 74% de suas viagens 

no modo motorizado individual, enquanto a zona 097 (Jd. Brasil) conta com apenas 28% das 

viagens neste modo. 

 

Tabela 13 ï Divisão Modal por zona de Indaiatuba 

Zona O/D Bairros TC TI TNM Total 

088 Vila Costa e Silva e Jd. Nova Indaiá 16% 44% 40% 100% 

089 Centro, Cidade Nova e Vila Castelo 17% 66% 18% 100% 

090 Itaici e Terras de Itaici 17% 74% 8% 100% 

094 Jd. Morada do Sol e Jd. São Conrado 15% 43% 42% 100% 

096 Pq. Residencial Indaiatuba, Jd. Europa, Recreio 
Campestre e Residencial Monte Verde 

21% 45% 35% 100% 

097 Jd. Brasil 34% 28% 38% 100% 

Indaiatuba  16% 54% 30% 100% 

Fonte: Pesquisa OD ï STM, 2011. 
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Figura 33 ï Divisão Modal por zona de Indaiatuba 

 

Fonte: Pesquisa OD ï STM, 2011. 
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5 SISTEMA VIÁRIO 

O enfoque dado no presente PDMUS nas análises do sistema viário considera duas premissas 

de planejamento que são indicadas a seguir. 

¶ O sistema viário é visualizado para propósitos de planejamento como infraestrutura 

urbana para deslocamentos de pessoas embora frequentemente seja associado com a 

função de atender o transporte motorizado. O sistema viário é base principal de 

deslocamentos de autos, ônibus, bicicletas e pedestres. Dessa maneira a via os 

componentes da via que têm faixa de domínio demarcada são a calçada, o leito 

carroçável, as vias cicláveis e os canteiros. 

 

¶ O sistema viário é um dos principais elementos de estruturação do espaço urbano. O 

desenho da malha viária tem implicações determinantes sobre a constituição do tecido 

urbano e sobre a ordenamento territorial da cidade. De mesma maneira que o padrão 

de urbanização influencia a matriz de deslocamentos da cidade. 

Com relação à primeira premissa busca-se atender uma política de mobilidade que determine os 

usos e as distribuições de espaços e de condições para a circulação de cada modo de maneira 

harmonizada. Dessa maneira busca-se contemplar todos os tipos de necessidades de 

atendimento e revisar os procedimentos tradicionais de planejamento no qual o investimento em 

sistema viário recai numa forma de priorização do transporte individual motorizado. No presente 

PDMUS são empreendidos esforços de planejamento viário dando enfoques para as 

modalidades motorizadas (transportes coletivo e individual) e não motorizadas (a pé e de 

bicicleta) buscando harmonizar a oferta de espaços públicos viários. 

Com relação à segunda premissa, a expansão da rede viária deve ser planejada em sintonia 

com o planejamento do desenvolvimento urbano, de maneira que as diretrizes urbanísticas e 

viárias sejam complementares e não antagônicas. 

O presente capítulo trata da malha viária da cidade de Indaiatuba. Não está se discutindo aqui a 

política de uso do solo do espaço viário. Isso será abordado nos capítulos relativos à mobilidade 

a pé e ao transporte cicloviário. Tampouco será contemplado o transporte motorizado, seja o 

individual (objeto do capítulo 6), seja o coletivo (tratado no Volume II). O objeto de análise desta 

seção é o conjunto de eixos viários, os existentes e os futuros, e, sobretudo a forma que essas 

vias se relacionam. Isso significa entender o desenho da malha viária, como se articulam os 

principais eixos, seus pontos de interconexão, sua hierarquização, etc. 

 

5.1 SISTEMA VIÁRIO PRINCIPAL (SVP) 

A classificação de vias da cidade é condicionante para o trabalho de análise do sistema viário, e 

também para a formulação de suas respectivas diretrizes. A partir da classificação viária, é 

possível identificar o conjunto de vias principais, que é componente fundamental na tarefa de 

reorganizar a circulação geral de Indaiatuba. 

O sistema viário principal (SVP) considerado no PDMUS foi estabelecido a partir do grupo de 

vias principais elencadas anteriormente no Plano Diretor Urbanístico. A esse conjunto foram 
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somadas, a título de atualização, as vias propostas pelo Município e pelo Governo do Estado, 

depois da data de publicação do Plano Diretor. Por fim, foi realizado um estudo de circulação em 

que permitiu identificar mais algumas vias que possuem caráter de viário principal, dada sua 

posição relativa na malha. 

 

O mapa da Figura a seguir apresenta o sistema viário atual de Indaiatuba. 
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Figura 34 ï Rede Viária de Indaiatuba 
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5.1.1 CLASSIFICAÇÃO VIÁRIA SEGUNDO O PLANO DIRETOS DE INDAIATUBA - PDI 

Neste item são apresentadas as principais características do sistema viário da cidade 

destacando sua configuração e classificação segundo o Plano Diretor de Indaiatuba (Lei 

Complementar N° 09 de 22 de outubro de 2010). De acordo com o Plano Diretor o sistema viário 

é classificado conforme indicado na tabela a seguir. 

 

Tabela 14 -  Classificação do sistema viário conforme Plano Diretor Urbanístico ï Lei Complementar N° 09 
de 22 de outubro de 2010 

Classificação Caracterização Vias que compõem o grupo 

Vias 
expressas 

Rodovias e vias que não são 
interceptadas por outras vias 

Rodovia SP-75 

Vias arteriais 
Avenidas e ruas que permitem o 
deslocamento entre várias regiões da 
cidade 

¶ Rodovia Engenheiro Paulo de Tarso Souza Martins 

que liga à região de Viracopos em Campinas 

¶ Rodovia Cônego Cyriaco Scaranello Pires que liga 

Monte Mor 

¶ Rodovia João Ceccon que liga a Cardeal; 

¶ Estrada Municipal que liga a Cardeal; 

¶ Estradas Municipais que ligam a Salto e ltu; 

¶ Rodovia José Boldrini que liga a ltupeva; 

¶ Estrada Estadual SP-73 que liga a Campinas. 

Vias coletoras 

Vias que coletam e distribuem o 
tráfego entre as vias arteriais e as 
locais, possibilitando o trânsito dentro 
das várias regiões da cidade 

 

Vias locais 

Aquela caracterizada por interseções 
em nível não semaforizadas, 
destinada apenas ao acesso local ou 
a áreas restritas (residências). (Art. 
61, § 2° do Código de Trânsito 
Brasileiro) 

 

Anel viário Formado pelas vias expressas 

¶ Avenida Presidente Kennedy; 

¶ Avenida Presidente Vargas; 

¶ Avenida Conceição; 

¶ Marginais do Córrego Belchior; e 

¶ Avenida Fábio Roberto Barnabé 

Sistema radial 
de acesso aos 
bairros 

 

¶ Avenida Visconde de Indaiatuba; 

¶ Rua dos Indaiás; 

¶ Avenida Francisco de Paula Leite; 

¶ Rua Soldado João Carlos de Oliveira Júnior 

¶ Rua João Amstalden; 

¶  Rodovia SP-73; 

¶ Estrada Municipal do Mirim. 

 

O Conjunto identificado no PDMUS como Sistema Viário Principal ï SVP ï é formado pela união 

de todas as vias expressas e arteriais, bem como algumas das principais coletoras. Além da 

classificação das vias segundo hierarquia viária do Código de Trânsito Brasileiro, o PDI definiu o 

conjunto de vias de função estrutural, composto pelas vias expressas, pelas vias arteriais radiais 

e pelo anel viário (ver Figura 36). A esse segundo conjunto ï de caráter estrutural e contido no 

conjunto do SVP ï foi dado o nome de Sistema Viário Estrutural ï SVE.  
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Figura 35 ï Sistema Viário Principal segundo PDI  

 

Fonte: Plano Diretor de Indaiatuba - Lei Complementar N° 09 de 22 de outubro de 2010 
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Figura 36 ï Sistema Viário Estrutural: Anel Viário e Vias Radiais de Acesso aos Bairros (PDI) 

 

Fonte: Plano Diretor de Indaiatuba - Lei Complementar N° 09 de 22 de outubro de 2010 



RT3 E RT4 (VOLUME 1)               

45 

 

5.1.2 REDEFINIÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO PRINCIPAL (SVP) 

O conjunto do sistema viário principal de Indaiatuba ï SVP ï é o primeiro objeto de análise para 

os trabalhos de formulação de diretrizes de sistema viário. A classificação viária definida no Plano 

Diretor de Indaiatuba PDI foi utilizada como ponto de partida. No PDMUS, houve o entendimento 

de que esse conjunto de vias deve ser ampliado com base em dois aspectos expostos a seguir.  

¶ Aspecto 1: Histórico de implantação de novas vias no período 2010 -2016 

Em primeiro lugar, existe uma necessidade de atualizar o SVP, posto que o plano diretor 

urbanístico foi publicado em 2010, há 6 anos. Nesse período que decorreu, foram 

implantadas novas vias arteriais, e outras estão em obra ou em fase de projeto. 

 

¶ Aspecto 2: Rotas de Macrocirculação 

Em segundo lugar, é preciso considerar que o escopo generalista do plano diretor 

urbanístico não contempla aprofundamentos nos itens próprios de planejamento em nível 

setorial. É pressuposto que um plano setorial como o PDMUS pode aprofundar a análise 

técnica a respeito do sistema viário a fim de complementar o conjunto definido no âmbito 

do plano de desenvolvimento urbano. Para os propósitos do presente PDMUS foi 

realizado a análise de utilização do sistema viário por meio do mapeamento de rotas de 

macrocirculação da cidade. A partir desse estudo foram identificados componentes 

viários apresentam função de viário estrutural embora não tivessem sido enquadrados 

como tal pelo PDI. 

Os dois aspectos indicados acima ensejaram a sugestão de modificação na definição do SVP.  

Quanto ao Aspecto 1 (implantação de novas vias no período 2010 -2016), após a publicação do 

Plano Diretor de Indaiatuba (PDI) uma série de novas vias artérias foram construídas na cidade 

destacando-se a conclusão do viário de apoio ao Parque Ecológico de Indaiatuba, que, uma vez 

concluído, tende a se consolidar como a principal espinha dorsal da cidade. Somam-se ao eixo 

do Parque Ecológico, uma série de vias novas (algumas inauguradas, outras em obras) na área 

de expansão urbana da cidade, com novos loteamentos implantados ao longo dos últimos anos.  

A figura a seguir apresenta o mapa do Sistema Viário Principal atualizado com a incorporação 

dos trechos viários inaugurados (representados por linhas cheias) e com a identificação das vias 

em obra (representadas por linhas tracejadas). 
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Figura 37 ï Vias inauguradas entre 2010 e 2016 
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Quanto ao Aspecto 2 (Estudo de utilização do sistema viário por rotas de macrocirculação) foram 

mapeadas as rotas de macrocirculação a partir de metodologia específica. As rotas de 

macrocirculação são rotas disponíveis para a realização de deslocamentos de caráter não local, 

ou seja, de média e longa distância. A simulação das rotas tem como princípio um modelo que 

identifica os caminhos mais utilizados para realizar deslocamentos entre as zonas de tráfego. A 

partir da somatória de rotas simuladas registradas formou-se um mapeamento do viário mais 

utilizado para esse tipo de deslocamento. A metodologia de trabalho para a identificação dessas 

rotas de macrocirculação envolveu as seguintes etapas de trabalho: 

¶ Zoneamento para simulação de rotas de macrocirculação 

¶ Classificação das rotas de macrocirculação 

¶ Simulação das rotas 

 

¶ Zoneamento para simulação de rotas de macrocirculação: 

O zoneamento de tráfego adotado para esse estudo compreende 17 zonas, que tomaram 

como base o zoneamento de tráfego utilizado para os demais estudos do PDMUS. Essa 

base foi ajustada para melhor se adequar ao estudo pretendido e, por essa razão, 

algumas zonas foram subdivididas.  

Cabe destacar que não é necessário fragmentar a cidade em áreas muito pequenas, já 

que o que interessa são os deslocamentos com a função estrutural (média e longa 

distância). Em cada zona foi definido um centróide cuja localização representa o ponto 

de origem/destino da totalidade das viagens produzidas com origem ou destino nesta 

zona. Para a zona Z3 (área central) foram considerados três centróides dada a alta 

densidade de viagens. 

A Figura a seguir ilustra a divisão da área de estudo em zonas de tráfego. 
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Figura 38 ï Zonas e centroides para simulação de rotas de macrocirculação 

 

 

¶ Classificação das rotas de macrocirculação 

A rotas simuladas foram definidas a partir de seus pares origem-destino e classificadas 

segundo a sua diretriz de deslocamento. Entende-se como diretriz de deslocamento a 

direção ideal de deslocamento entre dois pontos, desconsiderando a malha viária 

disponível. A partir de uma análise da estrutura urbana da cidade, foram selecionadas as 

seguintes diretrizes de deslocamentos: radiais, exógenas, transversais e tangenciais.  

Assim, foi produzida a matriz de deslocamentos apresentada abaixo, que serviu de base 

para a simulação de rotas. 
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Figura 39 ï Matriz OD para simulação de rotas 

 

Obs.: As células preenchidas na cor vermelha representam as Rotas Radias Bairro-Centro e as cor-de-rosa, as do 
sentido oposto, Radias Centro-Bairro. As células verdes representam as Rotas Transversais Leste-Oeste (verde 
escuro) e Oeste-Leste (verde claro). As células azuis representam as Rotas Transversais Norte-Sul (azul claro) e 
Transversais Sul-Norte (azul-escuro). Em laranja escuro estão representadas as Rotas Tangenciais Sentido Horário, 
enquanto em laranja claro estão as Rotas Tangenciais Sentido Anti-horário. Por fim, as células roxas representam as 
rotas Rotas Exógenas Indaiatuba-Externa (roxo claro) e Exógena Externa-Indaiatuba (roxo claro). 

 

As Rotas Radiais formam o grupo de viagens que tem o centro da cidade como 

extremidade do percurso (seja destino, ou origem). São separadas em Rotas Radiais 

Bairro-Centro e Rotas Radiais Centro-Bairro, conforme a orientação do deslocamento. 

As Rotas Transversais representam os deslocamentos entre zonas que não tem o centro 

da cidade como ponto intermediário e que, por conta disso, não deveriam passar por essa 

região. A diretriz ideal de deslocamento dessas rotas é chamada transversal por que 

seciona os eixos radiais. No entanto, os deslocamentos transversais muitas vezes 

passam pelo centro, mesmo que idealmente isso não seja desejado. Isso ocorre quando 

a malha viária não oferece vias de caráter radial que possibilite a ligação direta 

pretendida, o que acaba transferindo a o deslocamento idealmente transversal para uma 

via radial, que não é constituída para essa função. Identificar esse tipo de anomalia do 

sistema viário é justamente o que se pretende em um estudo como este.  

As Rotas Transversais foram divididas nos seguintes subgrupos: Transversais Norte-Sul, 

Transversais Sul-Norte, Transversais Leste-Oeste e Transversais Oeste-Leste. É 

importante ressaltar que a classificação de um deslocamento como Transversal Norte-

Sul, como exemplo, não necessariamente tem origem no Norte e destino no Sul e sim 

que satisfaça as condições: 1) não ter o centro como extremidade; 2) parta de uma zona-

origem ao norte da zona-destino. O mesmo vale para as demais rotas. 
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As Rotas Tangenciais são rotas que conectam as zonas externas da área mais 

consolidada da cidade, no modelo adotado para Indaiatuba, tem como origem e destino 

as zonas Z7, Z9, Z12, Z14 e Z15. Estas foram separadas em Rotas Tangenciais Sentido 

Horário e Rotas Tangenciais Sentido Anti-horário. Tratam-se de pares de deslocamento 

que são melhor atendidos quando há viário perimetral 

Por fim, as Rotas Exógenas representam os deslocamentos que tem como origem ou 

destino áreas externa ao município de Indaiatuba, mas que exercem influência na 

dinâmica dos deslocamentos internos. Os deslocamentos classificados nessa categoria 

são os realizados com origem ou destino nas chamadas zonas exógenas. São elas as 

zonas E1-Viracopos / Campinas e E2-Sorocaba. 

 

¶ Simulação de macrocirculação: 

Não é preciso simular a rota de deslocamento de todos os pares OD, posto que há muita 

sobreposição de caminhos. Em geral o caminho de uma zona mais remota em direção 

ao centro, por exemplo, passa pelo caminho de outra zona para o mesmo centro. Isso 

permite que, a partir de uma análise da estrutura urbana existente, sejam escolhidos um 

número de pares mais restrito que seja capaz de representar o todo. Desse modo, o grupo 

de pares OD (origem-destino) destacados na matriz, corresponde ao mínimo necessário 

para se mapear o conjunto total de rotas de macrocirculação de Indaiatuba. 

Para cada par OD foram registradas até três rotas possíveis considerando o conjunto de 

vias disponíveis para esse deslocamento. Trechos comuns de rotas que pertencem à 

mesma categoria foram agrupados para facilitar a compreensão do mapa.  

A Figura 40 mostra o resultado do mapeamento das rotas simuladas. Já a Figura 41, 

apresenta o conjunto de vias utilizadas pelas rotas simuladas. 

As Figuras 42 e 43 representam as malhas do sistema viário principal e estrutural, após 

a redefinição de seus conjuntos segundo critérios e estudos acima descritos. Ambos têm 

como base as vias elencadas no Plano Diretor de Indaiatuba, acrescidas das vias 

inauguradas depois de 2010, das vias em obras e do viário utilizado pelas rotas de 

macrocirculação. A Figura 42 apresenta o mapa do Sistema Viário Principal (SVP) 

ampliado, considerado como base para as análises realizadas neste capítulo. A Figura 

43apresenta o mapa do Sistema Viário Estrutural (SVE) revisto, à luz do estudo realizado 

para redefinição do SVP. Além de incorporar as novas vias, o SVE proposto no PDMUS, 

identifica uma nova função na estrutura viária da cidade. Com a conclusão do viário do 

Parque Ecológico de Indaiatuba, é estabelecida a função de eixo articulador, que junto 

do anel, das vias radiais e da rodovia, conforma a estrutura da cidade de Indaiatuba. 
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Figura 40 ï Mapa de rotas de macrocirculação 
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Figura 41 ï Conjunto de vias utilizadas pelas rotas de macrocirculação 
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Figura 42 ï Sistema Viário Principal (SVP) ampliado 

 












































































































































































































































































































































































